
Parecer nº 1136, de 2018

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 946, DE 2017
De autoria do Deputado Chico Sardelli, o projeto em epígrafe tem o objetivo de acrescentar o item 3 ao § 4º do artigo 5º da lei nº 6.374, de 1989, que isenta do pagamento de ICMS a aquisição de caminhão de plataforma (guincho) por empresas que realizam autossocorro e ou remoção de veículo.
A propositura esteve em pauta nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, sem receber emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta e instruído o projeto, vem o mesmo à nossa análise conclusiva, a fim de receber parecer quanto a seu aspecto constitucional, legal e jurídico, bem como quanto ao mérito, nos termos do § 1º do artigo 31 e da alínea “a”, do inciso II, do artigo 33, ambos do Regimento Interno consolidado.
Analisando a instrução do projeto em tela, verificamos às fls. 07 e seguintes, já foi apreciado pela CCJR.
Ademais, analisamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, é de competência concorrente, conforme os artigos 19 e 24 da Constituição Estadual combinados com os artigos 145, § 1º e 146, II, estes últimos do Regimento Interno Consolidado. Portanto, deste modo, a proposição está isenta de vício formal que atrapalhe o trâmite regular do processo.
O projeto em tela propõe que seja dado benefício da isenção do tributo estadual Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS as empresas que prestam serviços pelo autossocorro por meio de caminhão guincho e não recebem nada em contrapartida, verificamos também que, não fere nenhuma legislação Federal ou Estadual.

Diante o exposto, verificamos que o projeto se aprovado beneficiará a empresa prestadoras de serviços refletindo diretamente ao consumidor final, beneficiando a sociedade como um todo.
Desta forma, nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 946, de 2017.
a) Fernando Cury – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 7/11/2018.
a) Célia Leão – Presidente
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